
CAMARA MUNICIPAL DE 

CARAUBAS 
CASA PLACIDO FERREIRA DE LIRA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Câmara Municipal. 

Assunto: — Procedimento de dispensa de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso 1l, da Lei 14.133/21, 
objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra: 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação. 

CARAÚBAS - PB, 19 de Janeiro de 2026. 

PEDRO DA SILVA NEVI 
Presidente 



CAMARA MUNICIPAL DE 

CARAUBAS 
CASA PLACIDO FERREIRA DE LIRA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA Nº DV00003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006/2026 

CONTRATO Nº: 00007/2026-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CARAÚBAS E E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA 
LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA Municipal de CARAÚBAS, CNPJ nº 03.411.185/0001-15 , neste 
ato representada pelo Presidente Pedro da Silva Neves, Brasileiro, CPF nº 484.365.934-72, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA - R 
CECILIA MIRANDA, 84 - JAGUARIBE - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 09.196.974/0001-67, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00003/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº DV 00003/2026 - 02, de 22 de Janeiro de 2026, tem por 
objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE 
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00003/2026 e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 28.666,00 (VINTE E OITO MIL E SEISCENTOS E SESSENTA 
E SEIS REAIS). 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO — MES " 1.981,00 21.791,00 

PUBLICA(SISFOLHA — SISTEMA INTEGRADO E AUTOMATIZADO 
DEFOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O 
ESOCIAL. 

2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA - MES 1" 625,00 6.875,00 
SISTEMADE FROTA. 

Total: 28.666,00 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
19/01/2026. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
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O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econdmico-financeiro, quando foro Caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos previstos no orçamento legislativo 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões 
Negativas de Regularidade Fiscal, sendo executado através de transferência bancária. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 11 (onze) dias; 
b - Conclusão: 11 (onze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; ¢ - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, Civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
Cc - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social Ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, Aa SADO” o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

D s ——— 
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 

e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 

14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 

detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, Ill, IV, V, VI e VII! do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos |1, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e | = 
Índice de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a- As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
¢ - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual! descarte realizado.
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i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do 

Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 

de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas 

na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 

testemunhas. 

CARAÚBAS - PB, 22 de Janeiro de 2026. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PEDRO DA SILVA NEVES 
Presidente 
484.365.934-72 

PELO CONTRATADO 
ETICONS EMPRESA DE prices en ETICONS 

3 
TECNOLOGIA DE INFORMACAO Ir oRMACAO E CO:09196974000167 

E C0:09196974000167 Dados: 2026.01.23 10:38:19 -03'00' 

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO 
& CONSULTORIA LTDA 
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SETOR DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA Nº DV00003/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006/2026 

CONTRATO Nº: 00006/2026-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE 
CARAÚBAS E RICARDO GUERRA INFORMATICA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA Municipal de CARAÚBAS, CNPJ nº 03.411.185/0001-15 , neste 
ato representada pelo Presidente Pedro da Silva Neves, Brasileiro, , CPF nº 484.365 .934-72, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado RICARDO GUERRA INFORMATICA - RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO, 269 - 
TAMBAUZINHO - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 03.500.830/0001-76, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00003/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº DV 00003/2026 - 02, de 22 de Janeiro de 2026, tem por 
objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE 
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00003/2026 e instruções do 
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 19.800,00 (DEZENOVE MIL E OITOCENTOS REAIS). 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO  P.TOTAL 
3 Sistema de Contabilidade Pública — Registros de empenho, MES 1" 1.800,00 19.800,00 

subempenho, conciliação bancária, relatórios de receitas e 
despesasorçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA 
(PlanoPluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA 
(LeiOrçamentária Anual). RGF (Relatório de GestãoFiscal), RREO 
(Relatório Resumido de Execução Orçamentária).balancetes 
mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA(Prestação de 
Contas Anual); Incorporação de outras entidades(Fundos, Institutos 
e Câmaras Municipais); Exportação de arquivosnos layouts 
(MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas doEstado, etc.), 
geração de arquivos para GED(Sistema deGerenciamento de 
Documentos, geração de gráficosdemonstrativos; Disponibiliza em 
tempo real as informaçõescontábeis, através do portal; Emissão de 
relatórios exigidos peloTribunal de Contas do Estado, entre outros. 
Todos os relatórios estãode acordo com o MCASP, o PCAPS, em 
conformidade com oSIAFIC, eSocial e com a legislação e os 
padrões —contábeis  Sistemado Portal da Transparência 
(TRANSPARÊNCIA ATIVA) -Disponibiliza as informações contábeis 
referente a Lei Complementamo 101/2000, de 04 de maio de 2000, 
artigo 48 e 49, considerandoalteração introduzida na LRF por meio 
da Lei Complementar no 131de 27 de maio de 2009, essa lei faz 
com que o Órgão público deveramostrar as transparências de 
despesas e receitas por meioseletrônicos e acesso ao público em 
tempo real. 

Total: 19.800,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
19/01/2026. 
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Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 
Nó casa de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente. 
Recursos previstos no orçamento legislativo 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões 
Negativas de Regularidade Fiscal, sendo executado através de transferência bancária. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 11 (onze) dias; 
b - Conclusão: 11 (onze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 
presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
¢ - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e 
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição, 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros 
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados, 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado; 
¢ - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados, 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 

autorização expressa do Contratante;
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g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
Salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V. Vl e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
aplicada ao responsável! pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 1, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da muita ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 
indice de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal! que o substitua. Na hipótese do referido 
Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. ] 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
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a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que & a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

¢ - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável! por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do 
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas 
na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 

CARAÚBAS - PB, 22 de Janeiro de 2026. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

Presidente 
484.365 .934-72 

PELO CONTRATADO 

ADE a o 
RICARDO GUERRA+NFORMATICA 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAGAO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAGAO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 
1.2.Classificação do objeto: Comum 

2.0. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE 

INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS - 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(SISFOLHA — SISTEMA MES " 
INTEGRADO E AUTOMATIZADO DEFOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE 
ONLINE E O ESOCIAL. 

DFD2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA — SISTEMADE FROTA. MES " 
DFD3 Sistema de Contabilidade Pública — Registros de empenho, subempenho, conciliação MES 1" 

bancária, relatórios de receitas e despesasorcamentdria e extra— orçamentária; 
Elaboração das PPA (PlanoPluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA 
(LeiOrçamentária Anual), RGF (Relatório de GestãoFiscal), RREO (Relatório Resumido 
de Execução Orçamentária),balancetes mensais e anuais de acompanhamento contábil, 

PCA(Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras entidades(Fundos, Institutos e 
Câmaras Municipais); Exportação de arquivosnos layouts (MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, 
Tribunal de Contas doEstado, etc), geração de arquivos para GED(Sistema 
deGerenciamento de Documentos, geração de gráficosdemonstrativos; Disponibiliza em 

tempo real as informaçõescontábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos 
peloTribunal de Contas do Estado, entre outros. Todos os relatórios estãode acordo com 
o MCASP, o PCAPS, em conformidade com oSIAFIC, eSocial e com a legislação e os 
padrões contábeis. Sistemado Portal da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) — 
Disponibiliza as informações contábeis referente a Lei Complementarno 101/2000, de 04 
de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerandoalteração introduzida na LRF por meio da 
Lei Complementar no 131,de 27 de maio de 2009, essa lei faz com que o Órgão público 
deverámostrar as transparências de despesas e receitas por meioseletrônicos e acesso 
ao público em tempo real, 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.Início: 11 (onze) dias; 
4.2.2.Conclusão: 11 (onze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de 
preta e respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 

el % 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUGAO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 

organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE 
Pic DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS 
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6.0.ESTIMATIVA DOS PREGOS i " i 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte 

parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis 

meses de antecedência da data de divulgação do edital: _ i 

6.1.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente 

dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da 

escolha de outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades 

públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor 

preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados. 

6.3.0 valor total é equivalente a R$ 48.466,00. 

7.0.PREVISAO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável, e está contemplado no 

planejamento das contratações para o correspondente exercício financeiro. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo 
benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE 
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS 
SISTEMAS; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas 
da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a 
continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida contratação, da forma 

como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, 
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e 

compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a 

realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e 
financeiros para outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela 
Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei 14.133/21. 

n 
CARAÚBAS - PB, 19 de Janeiro de 2026. 

PEDRO DA SILVA NEVE: 
Presidente
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE 

INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do 

objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 

compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos previstos no orçamento legislativo 

CARAÚBAS - PB, 19 de Janeiro de 2026. 

MARI LE NEVES DE LIMA 
Tesoureira 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

RO DE INSCRIÇÃO Ã Ã DATA DE ABERTURA 99.196.978/0001 67 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 2171112007 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

E TICONS EMPRESA ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
R CECILIA MIRANDA 84 A 

CEP BAIRRODISTRITO MUNICIPIO UF 
58.015-130 JAGUARIBE JOAO PESSOA PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO. TELEFONE 
FINANCEIRO_ETICONS@HOTMAIL.COM (83) 3241-9922/ (83) 8828-0109 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL ATIVA 14/11/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 24/06/2025 às 15:08:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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27/01/2017 REDESIM PARAÍBA 

VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE 
DOCUMENTO VERIFICADO 

0 DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTÊNTICO. 

ESTADO DE PARAÍBA Pi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JOÃO PESSOA REDESIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 
Número 1802 

Razão Social: E TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ME 

Nome Fantasia: E TICONS EMPRESA 

CNPJ: 09196974000167 

Inscrição Municipal: 

Atividade Principal: 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizéveis 

Atividade(s) Secundarias: 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob 
encomenda6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagem na internet6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
internet6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 
anteriormente8599-6/03 - Treinamento em informática 

Município: Município de João Pessoa Endereço: Cecília Miranda 84, Jaguaribe 

CEP: 58015130 

Loca! data: Município de João Pessoa, Quarta-feira, 17 De Fevereiro De 2016 

Vencimento: Indeterminado 

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA 
Secretaria Municipal de Planejamento 

Observação 

Este alvará refere-se ao funcionamento do estabelecimento, não à regularização do imóvel. 

Código de Autenticidade: 16GDVSDYEI 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO SAMYA RAFAELLA VARELA NEGREIROS 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 

empresarial 

https:/Awww.redesim.pb.gov.br/s/autenticidade n 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA 

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO 

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO CADASTRAL 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.768.981/25-11 

DADOS DO CONTRIBUINTE 
Inscrição CPF/CNPJ Contribuinte 
0001009621 09.196.974/0001-67 | E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE 

INFORMACAO & CONSULTORIA L 
Endereço 
RUA CECILIA MIRANDA, 84 , BAIRRO JAGUARIBE, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.015-130 

PARECER DA CERTIDÃO 

CERTIFICO, com base nos dados do Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de João 
Pessoa, que o contribuinte acima qualificado possui inscrição municipal desde 21/11/2007, 
encontra-se com situação cadastral ATIVA e está devidamente licenciado para funcionar no 
endereço acima citado, exercendo as atividades: 

6202-3/00-00 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE CO 

6201-5/01-00 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENC 

6209-1/00-00 SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM T 

6311-9/00-00 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APL 

6319-4/00-00 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS 

6399-2/00-00 OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE INFO 

8599-6/03-00 TREINAMENTO EM INFORMATICA 

OBSERVAÇÕES 

Certidão válida até: 25/01/2026 

Código de autenticidade: 1CA7A38BDB8437CB 

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras. 

Certidão emitida gratuitamente em 26 de Novembro de 2025 

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita, 
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/ 

Nº Via |



INSTRUMENTO DE CONSOLIDACAO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITDA 

“E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ” 

Pelo presente instrumento os AILTON FERNANDES DA SILVA, brasileiro, casado no regime de 

comunhão parcial de bens empresário, nascido em 05 de Agosto de 1971, natural de Campina 

Grande - PB, residente e domiciliado à Rua Maria Silvestre dos Santos, nº 19, Ap. 305 Bairro Cidade 

Universitária, CEP 58051-837, João Pessoa - PB, portador da cédula de Identidade de RG nº 

1.476.208 - SSP - PB, inscrito na CPF sob nº 620.016.554-87, JOSÉ RENATO PEREIRA 

ão parcial de bens, empresário, natural 

de Santa Rita - PB, residente e domiciliada a Rua Delfin Moreira, nº 515, Ap. 201 Bairro do Bessa, 

CEP 58035-260, João Pessoa - PB, portadora da cédula de identidade RG nº 1.506.161 - SSP - PB, 

inscrita no CPF sob Nº 789.521.824-72, FÁBIO MOURA PESSOA, brasileiro, casado no regime de 

comunhão parcial de bens, empresário, natural de Campina Grande - PB, residente e domiciliada 

2 Rua Presidente Raniere Mazille, nº 1795, Bairro do Cristo Redentor, CEP 58071-000, João Pessoa 

- PB, portadora da cédula de identidade RG nº 1.066.692 - SSP - PB, inscrita no GPF sob Nº 

498.760.584-87 únicos sócios da sociedade limitada denominada, E-TICONS EMPRESA DE 

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ME, com sede na Praça Caldas Brandão, 

nº 18, Sala 101, Tambiá, João Pessoa/PB, 58.020-560, devidamente registrada na Junta Comercial 

do Estado da Paraíba sob o NIRE 25200469143, inscrita no CNPJ sob o nº. 09.196.974/0001- 

67,, resolvem consolidar o contrato social, conforme condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade continuará enquadrada como Micro Empresa (ME) e sua razão social 

continua E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA, A sede 
uará na Rua Cecilia Mira: º 84, Jaguaribe, Inão Pessoa/PB, 58.015-130, 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital da sociedade continua no seu valor nominal de R$ 100.000,00 (Cem mil 
reais), totalmente integralizado em moeda corrente do país, dividido em 100.000 ( Cem Mil ) quotas de valor 
nominal de R$ 1,00 ( Hum real ) atribuídos aos sócios da seguinte forma:. 

NOME DO SÓCIO Nº DE QUOTAS PARTIC. — VALOR 
AILTON FERNANDES DA SILVA 30.000 30% R$ 30.000,00 

JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES 40.000 40% R$ 40.000,00 

FÁBIO MOURA PESSOA 30.000 30%  R$30.000,00 
TOTAL GERAL 100.000 100% — R$100.000,00 

CLAÚSULA TERCEIRA - A sociedade tem como Atividade principal 62.02-3-00 - Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis Atividades Secundárias 62.01-5-01 
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores 
de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet , 63.99-2-00 - Outras atividades de prestação x 

s de informação não es) interiormente ,63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e 
outros serviços de informação na internet, 62.09-1-00 — Suporte Técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação, 85.99-6-03 - Treinamento em informática . XY 

CLAÚSULA QUARTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência 
para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/04/2018 14:19 SOB Nº 20180214497. 
o : 180214497 DE 11/04/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801387693, NIRE: 25200469143. 
E TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA 
LTDA 

Maria de Fátima Ventura Venâncio 
SECRETÁRIA-GERAL 

JOÃO PESSOA, 16/04/2018 
www. redesim.pb.gov.br 
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CONTINUAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITDA 
“E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ” 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade caberá aos sócio JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA 
NUNES e/ou AILTON FERNANDES DA SILVA, que assinarão separadamente, com poderes e atribuições de 
administradores, autorizados o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumirem obrigações seja em favor de qualquer das quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAÚSULA SEXTA - Os Sócios Administradores farão jus a uma retirada mensal a título de “pró-labore”, 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLAÚSULA SÉTIMA - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLAÚISULA OITAVA — Nos quatro meses seguintes ao términ 
as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLAÚSULA NONA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o vaior de seus haveres será apurado e iiquidado com base na situação patrimonial 
da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 
relação a seus sócios. 

CLAÚSULA DÉCIMA - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
Popular, contra o sistema fin. o nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Revogam-se todas as disposições contidas no contrato 
social primitivo e posteriores alterações, valendo para a sociedade e para terceiros, o que neste 
instrumento ficou deliberado por todos os sócios, que, através de suas assinaturas, ratificam e 
dão como consolidadas suas cláusulas. 
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CONTINUAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITDA 

“E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIALTDA =” 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro de João Pessoa - PB, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por se acharem em perfeito acordo de tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a 
cumprir fielmente o presente, assinando-o destinada à registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado- 

João Pessoa / PB, 09 de Abril de 2018. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTORIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 ~ 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDICOES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http:/Mww.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tipbjus.br/selo-digital/. 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa E-TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E 
CONSULTORIA LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa E- 
TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a 
este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a E-TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8º, §1°, do Decreto nº 
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3º, inciso X, da Lei Federal nº 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo 
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal nº 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 20/01/2022 15:18:17 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 

com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa E-TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA ou ao 

Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.notbr Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site 
https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

“Código de Autenticação Digital: 36611901222865087434-1 a 36611901222865087434-3 
"Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº 
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ Nº 003/2014 e Provimento CNJ Nº 100/2020. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bd 19e7814b624e854ddd1962a524b1a7e6e03fc69badbec8329a93431087b223aa8ff080457727b46ad6dcab620494de7 
e761813f83dfc86fa1c6e0da5510c3b8 

manmames CP 
Casa Civil Brasil 

Medida Provisória Nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001 D—)
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MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 09.196.974/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Mww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:35:35 do dia 04/11/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/05/2026. 
Código de controle da certidão: EE44.A516.3644.49AC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 1ECA.9021.6A11.C2B2 Emitida no dia 29/12/2025 às 09:25:07 

Identificação do requerente: 

CNPJ/CPF: 09.196.974/0001-67 
RG. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do 
Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.781.821/25-40 

e D ¢ 
TRIREPIDA & ORIGIVE 

DADOS DO CONTRIBUINTE 
CPF/CNPJ Nome do Contribuinte 
09.196.974/0001-67 E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & 

CONSULTORIA L 

Endereço 
RUA CECILIA MIRANDA, 84 , BAIRRO JAGUARIBE, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.015-130 

PARECER DA CERTIDÃO 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município. 

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 
MERCANTIS: 0001009621 
IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Certidão válida até: 09/02/2026 

Código de autenticidade: 88A9F18FE0887337 

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras. 

Certidão emitida gratuitamente em 11 de Dezembro de 2025 

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita, 
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/ 

Nº Via 1



20/01/2026, 08:41 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição:  09.196.974/0001-67 
Razão 

Social: 
Endereço: R CECILIA MIRANDA 84 / JAGUARIBE / JOAO PESSOA / PB / 58015-130 

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTO 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/01/2026 a 09/02/2026 

Certificação Número: 2026011102591477186092 

Informação obtida em 20/01/2026 08:41:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

hitps://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrfipages/consultaEmpregador.jsf 11



CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA 

LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 09.196.974/0001-67 

Certidão nº: 67069530/2025 

Expedição: 06/11/2025, às 08:58:36 

Validade: 05/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & 

CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

09.196.974/0001-67, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.



PODER JUDICIÁRIO = 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

b 4 Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 09.196.974/0001-67 

Razão Social: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO &CONSULTORIA LTDA 

Nome Fantasia: JULIEUZA MARIA DE MENEZES PORTO 

Certidão emitida às 08:31 de 12/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: HJLG.j1ag. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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D e CONSTRUINDO UM Novo TEMPO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de comprovação técnica, que a empresa ETICONS - 

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 09.196.974/0001-67, com sede situada à Rua Cecília 

Miranda, nº 84, Bairro Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP 58015-130, vem 

prestando serviços de locação dos seguintes softwares para esta 
Municipalidade: Contabilidade, Folha de Pagamento, Arrecadação, 
Almoxarifado, Frota e Farmácia. 

Os serviços tiveram início no mês de setembro de 2025, permanecendo em 
plena execução até a presente data deste documento. 

Declara-se, ainda, que a empresa é especializada na prestação de serviços de 
locação de softwares específicos, atendendo de forma integrada às diversas 
Secretarias desta Administração Pública. As atividades vêm sendo executadas com 
qualidade, eficiência e regularidade, demonstrando plena capacidade 

técnica no cumprimento do objeto contratado. 

Ressaltamos que não há, até a presente data, qualquer registro que 
desabone a conduta, responsabilidade ou desempenho da empresa no 

que se refere às obrigações assumidas perante este órgão público. 

Curral de Cima — PB, 17 de novembro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 
GUSTAVO HIGINO DA SILVA 
Data: 17/11/2025 13:54:14-0300 
Verifique em https://validar i, gov.br 

Gustavo Higino 
Secretário Municipal de Administração 

gabinete. pref.cdc@gmail.com 
Rua Josefa Eugéncia, S/N, Centro CEP: 58.291-000 - Curral de



CESSNO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE INGAZEIRA - PE, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº: 

09.493.399/000164, COM ENDEREÇO NA PRAÇA SOLON CAVALCANTE VERAS, 40. CENTRO. INGAZEIRA - PE. 

CEP: 56.830-000 ATRAVÉS DO PRESIDENTE, TENDO COMO TITULAR DA PASTA O SRº. REINALDO SEVERINO 

DA SILVA PORTADOR DO CPF Nº: 026.891.884-81, ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE A EMPRESA 

ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº: 

09.196.974/0001-67, LOCALIZADA A RUA CECÍLIA MIRANDA, 84. JAGUARIBE. JOÃO PESSOA - PB. CEP: 

58015-130. VEM PRESTANDO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DOS SEGUINTES SOFTWARES: FOLHA DE PAGAMENTO, 

PATRIMÔNIO E E-SOCIAL. 

SENDO INICIADOS OS MESMOS NO MÊS DE JANEIRO DE 2024, ATÉ A PRESENTE DATA DESTE 

DOCUMENTO. 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS PARA 

ATENDER A ESTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, TAIS AÇÕES FORAM EXECUTADAS COM QUALIDADE, 

DEMONSTRANDO CAPACIDADE TÉCNICA NA EXECUÇÃO DO QUE FOI PROPOSTO, E QUE NÃO EXISTEM EM NOSSOS 

REGISTROS ATÉ A PRESENTE DATA FATOS QUE DESABONEM A SUA CONDUTA E RESPONSABILIDADE COM ÀS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 

INGAZEIRA - PE, 29 DE MAIO DE 2024. 

ATENCIOSAMENTE, 

Documento assinado digitalmente 
REINALDO SEVERINO DA SILVA 
Data: 29/05/2024 16:14:49-0300 
Verifique em https:/ (validar iti.gov.br 

REINALDO SEVERINO DA SILVA 

CPF: 026.891.884-81 

PRESIDENTE 

Praça Solon Cavalcante Veras, 40 — Centro — CEP 56830-000 — CNPJ: 09.493.399/0001-64 

E-mail: ipreinprev@yahoo.com.br



02/01/26, 15:44 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO z DATA DE ABERTURA e COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | jaor ão 
MATRZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
RICARDO GUERRA INFORMATICA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
INFO PUBLIC TECNOLOGIA EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NOMERO COMPLEMENTO. R PROFESSORA EMERENTINA COELHO 269 SALA: 01; 

CEP BAIRRODISTRITO MUNICÍPIO UF 58.042-160 TAMBAUZINHO JOAO PESSOA PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
CONTATO@INFOPUBLICPB.COM.BR (83) 3243-7744 

ENTE FEDERATVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL ATIVA 03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2026 às 15:44:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 

DI 



MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RICARDO GUERRA INFORMATICA 
CNPJ: 03.500.830/0001-76 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Mww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:20:35 do dia 02/01/2026 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 01/07/2026. 
Código de controle da certidão: 0EB8.BD44.54BC.BB65 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RICARDO GUERRA INFORMATICA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 03.500.830/0001-76 

Certidão nº: 2941/2026 

Expedição: 02/01/2026, às 15:48:13 

Validade: 01/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RICARDO GUERRA INFORMATICA (MATRIZ E FILIAIS) 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.500.830/0001-76, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA 

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO 

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO CADASTRAL 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.000.376/26-45 

e É À 
WTREPIDA & ORIGIVE 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

Inscrição CPF/CNPJ Contribuinte 
0000794104 03.500.830/0001-76 RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Endereço 
RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO, 269 - COMPLEMENTO: SALA 01 001;, BAIRRO 
MIRAMAR, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.043-009 

PARECER DA CERTIDÃO 

CERTIFICO, com base nos dados do Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de João 

Pessoa, que o contribuinte acima qualificado possui inscrição municipal desde 25/01/2006, 

encontra-se com situação cadastral ATIVA e está devidamente licenciado para funcionar no 

endereço acima citado, exercendo as atividades: 

6201-5/01-00 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENC 

6311-9/00-00 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APL 

6319-4/00-00 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS 

8211-3/00-00 SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINIST 

8219-9/99-00 PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS 

6209-1/00-00 SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOSEM T 

9511-8/00-00 REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPA 

OBSERVAÇÕES 

Certidão válida até: 03/03/2026 

Código de autenticidade: 9166CE9608C94919 

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras. 

Certidão emitida gratuitamente em 02 de Janeiro de 2026 

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita, 
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/ 

Nº Via 1



GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDAO 

CÓDIGO: EBC4.C954.8022.941B Emitida no dia 02/01/2026 as 16:15:08 

Nome Empresarial: 
INFO PUBLIC INFORMATICA LTDA 

Endereço: Número: Complemento: 
FRANCISCA MOURA 434 LOJA 003 

Bairro: Município: CEP: 
CENTRO JOAO PESSOA 58013-440 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 

16.126.880-3 BAIXADO 03.500.830/0001-76 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.000.375/26-82 

d [ 

S DO na 
INTREPIDA 8 ORIGIN 

DADOS DO CONTRIBUINTE 
CPF/CNPJ Nome do Contribuinte 
03.500.830/0001-76 RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Endereço 
RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO, 269 - COMPLEMENTO: SALA 01 001;, BAIRRO 
MIRAMAR, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.043-009 

PARECER DA CERTIDÃO 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município. 

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 
MERCANTIS: 0000794104 
IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Certidão válida até: 03/03/2026 

Código de autenticidade: D2D8F36246258ADO 

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras. 

Certidão emitida gratuitamente em 02 de Janeiro de 2026 

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita, 
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/ 

Nº Via 1 



15/01/26, 20:50 Consulta Regularidade do Empregador 

EMEA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF 

Inscrição: 03.500.830/0001-76 
Razão 

i RMATICA social: RICARDO GUERRA INFO! 

Endereço: RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO 269 SALA: 01; / 

TAMBAUZINHO / JOAO PESSOA / PB / 58042-160 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2026 a 06/02/2026 

Certificação Número: 2026010804150950608107 

Informação obtida em 15/01/2026 20:50:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-cr.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador jsf 11



PODER JUDICIARIO N 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

b 4 Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 03.500.830/0001-76 

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA 

Nome Fantasia: INFO PUBLIC INFORMATICA 

Certidão emitida às 11:06 de 31/12/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: LMAm.NIbs. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
| Secretaria da Racionalização e Simplificação 

“. Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/2 

25101161311 
SEMPRE Go 

ER 

| RICARDO GUERRA 
ESTADO CTC 

El BRASILEIRA CASADO(A) 
=g REGHE DE BENSTR casado) 

“| Comunhão Parcial 
SÍ FILHO DE (psi) 

[É] HUMBERTO DE ARAÚJO GUERRA | MARIA DE MELO GUERRA 
SEIO EM Tá de e [5SCUNENTO DE ENTIFICAÇÃO frómero] — Orgão emissor 

27/04/1961 670980 | sse PB 
ETPADO POR Torma de emandpeção - somente no caso de men 

x 

TEPFIROmero) H 
251.266.364-72 

GILIADO NA [LOGRADOURO rua, ev. ei) 
] AVENIDA SENADOR RUY CARNEIRO 
BijconsrEvENTO i To EF 

i| APTO 1501 TAMBAÚ 58032-101 
TTUNCIFO 

f] João Pessoa 

à declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 

El A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA /A JUNTA COMERCIAL DO XXX 
[ CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO (CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
1| 002 - ALTERAÇÃO 

É e | 
CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO (CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

À 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) XXX 

NOME ERPRESARTL ENGUADRAMENTO 
§| RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP EPP (Empresa de 

| Pequeno Porte) 
b{ LOGRADOURO (us.ev, etc) 

[NUMERO 

À| RUA Professora Emerentina Coelho 269 
COMPLEMENTO [EARROIISTRITO cid 

Tambauzinho 58042-160 1 
FAS CORRE E 

| BRASIL contato@infopublicpb.com br 
[VALOR DO CAPITAL - (por extenso) 

quatro mil reais 

Do do Ot 
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, Tratamento de dados, 
provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na intemet, Serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo, Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 

201501, 0311900, 6319400, intemet, Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
2211900 0219900, 66115800 especificados anteriormente, Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 

periféricos, 

 [orr DE TUCIS DAS ATIVIDADES 
09/11/1999 

[NUMERO DE NSCRIÇAONDENFI | 

03.500.830/0001-76 

RSS 
Bl 24/01/2019 

PB2190002339705 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL * Este documento foi gerado no porta Redesim PB. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/01/2019 11:47 SOB Nº 20181129230. 
PROTOCOLO: 181129230 DE 30/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900438600. NIRE: 25101161311. 
RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Maria de Fátima Ventura Venâncio 
SECRETÁRIA-GERAL 

JUCEP JOÃO PESSOA, 31/01/2019 
www.redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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| CERTIFICO O REGISTRO EM 31/01/2019 11:47 SOB Nº 20181129230. 
| PROTOCOLO: 181129230 DE 30/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
| 11900438600. NIRE: 25101161311. 

RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Maria de !fitin;kvanturu Venâncio 
SECRETÁRIA-GERAL 

JUCEP JOÃO PESSOA, 31/01/2019 
' www.redesim.pb.gov.br 

| A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos r. 
Informando seus respectivos códigos erificação 

ipectivos porta: 



Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e ntegração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 2/2 

UMERO OF IDENTIFICAÇÃO 

* 25101161311 K 
É nove DO e or 
8l RICARDO GUERRA 
e ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA CASADO(A) 
Figo TE DE BENS(se casado) 

Masculino Comunhão Parcial 

ElfooDE TA Tão 
É| HUMBERTO DE ARAÚJO GUERRA | MARIA DE MELO GUERRA 

é [NASCIDO EM (data de nascimento) [DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número) Orgão emissor Tv (CPF{namers) 
27/04/1961 670980 | ssp PB 251.266.364-72 [| 

Ei] EMANCIPADO POR (forma de somente no caso de menor) 

É x00 
RGO WA LOGRADOURO crus, av dE S 

AVENIDA SENADOR RUY CARNEIRO 742 
4] coNFLEMENTO [BARRODISTRITO E 

À APTO 1501 TAMBAÚ 58032-101 | À 
e 

|| João Pessoa PB 
| declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 
| A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA [A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

BI CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO [CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
É| 002 - ALTERAÇÃO XXX 

EI CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
|| 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) [XXX 
é] NOME EMPRESARIAL [ENGUADRAMENTO 

| RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP EPP (Empresa de 
| Pequeno Porte) 

bi{ LOGRADOURO (rua.ev. eic) [NÚMERO 

Bl RUA Professora Emerentina Coelho 269 
CONPLERENTO [ERRRGOISTRITG E 
SALA 01 Tambauzinho 58042-160 
e TF FS ELETRÔNICO (EMAL) 

À| João Pessoa PB | BRASIL contato@infopublicpb.com.br 
BI VALOR DO CAPITAL - FA IRLOR G0 CAPITAL - por 
E] 4.000,00 quatro mil reais 
1] CODIGO OE ATIVIDADE ECONÔMICA Descrição do Otjeto 

() Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

À 6209100 

| ; 

Toro NAO DNS ATIVOS [NIVERO DESCRIÇAO NO ENT —T 
El 09/11/1999 03.500.830/0001-76 
ATA ASSINATUR 

24/01/2019 

IRIA NET 
PB2190002339705 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL * Este documento foi gerado no portal Redesim PB. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/01/2019 11:47 SOB Nº 20181129230. 
PROTOCOLO: 181129230 DE 30/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900438600. NIRE: 25101161311. 
RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Maria de Fátima Ventura Venâncio 
SECRETÁRIA-GERAL 

2UCEP. JOÃO PESSOA, 31/01/2019 
Wwww.redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação



AONTEIRO 

TA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/01/2019 11:47 SOB Nº 20181129230. 
PROTOCOLO: 181129230 DE 30/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11900438600. NIRE: 25101161311. 
RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Maria de Fátima Ventura Venâncio 
SECRETÁRIA-GERAL 

JUCEP JOÃO PESSOA, 31/01/2019 
—_— waw. redesin.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação
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MUNICIPAL 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
Número 794104 

Data do deferimento da inscrição: 22/11/1999 

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Nome Fantasia: INFOPUBLIC TECNOLOGIA 

CNPJ: 03.500.830/0001-76 

Atividade Principal: 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
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Secretaria da Receita Municipal 
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ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 
Número 8690 

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP 

Nome Fantasia: INFOPUBLIC TECNOLOGIA 

CNPJ: 03.500.830/0001-76 

Inscrição Municipal: 794104 

Atividade Principal: 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 

informação (Não exerce no endereço) 

Atividade(s) Secundárias: 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e 

serviços de hospedagem na internet (Não exerce no endereço), 8211-3/00 - Serviços combinados de 

escritório e apoio administrativo (Não exerce no endereço), 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e 

outros serviços de informação na internet (Não exerce no endereço), 6201-5/01 - Desenvolvimento de 

programas de computador sob encomenda (Não exerce no endereço), 8219-9/99 - Preparação de 

documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente (Não 

exerce no endereço), 9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 

periféricos (Não exerce no endereço) 

Município: Município de João Pessoa Endereço: RUA Professora Emerentina Coelho, 269, SALA 01, 

Tambauzinho 

CEP: 58042160 

Local e data: Município de João Pessoa, segunda, 19 de agosto de 2019 

Vencimento: Indeterminado 

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA 
Secretaria Municipal de Planejamento 

Observação 
Este alvará refere-se ao funcionamento do estabelecimento, não à regularização do imóvel. 

Código de Autenticidade: 19T3JGAF5L 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO SAMYA RAFAELLA VARELA NEGREIROS 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 N 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIGOES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

htto:/Mww.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 
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DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de goias e redistro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço hitps://corregedoria. jpb.jus.briselo-digitall. 
A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME tinha PRATA, documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório, 
Nesse sentido, declaro que a RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME assumiu, nos termos do artigo 8º, $1º, do Decreto nº 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3º, inciso X, da Lei Federal nº 13.874/2019 e o artigo 2º-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 
De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal nº 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/03/2026 às 16:51:23 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31454/26 da subcategoria Licitações , exercício 2026, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Caraúbas
Número da Licitação: 00006/2026
Órgão de Publicação: Mural
Data de Homologação: 22/01/2026
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Caraúbas
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 48.466,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 29
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 19.800,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): RICARDO GUERRA INFORMATICA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.500.830/0001-76
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 28.666,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): E-Ticons - Empresa de Tecnologia Informação e Consultoria
LTDA - ME
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 09.196.974/0001-67
Proposta 2 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 9cddbc0ebbdf8a1626cf43e90a5a489c

Autorização da autoridade competente Sim d8054c3d9c5c45b8fc43f2934b22ab1c

Estimativa da despesa Sim 0019514365664f76d9fe8e9c982e9e92

Estudo Técnico Preliminar Sim 5718ed0081d7d38878338b6c476ca697

Formalização de demanda Sim 340d0c405a4c0cb2556225c6abaae7f7

Justificativa de preço Sim f9109891674f77663ee19be9e3c67aba

Justificativa para a escolha do contratado Sim 9a325801809ae2ac427fd0749d8a4c92

Previsão Orçamentária Sim 9eb48e86323acf4863bd16b8699bd570

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 3a18ea581cc330b9fa6ecefb8dbb36fe

Proposta 1 - Proposta e Anexos - RICARDO GUERRA INFORMATICA Sim 95cd421b61ad9ab344baf6dcec7eaee9

Proposta 2 - Proposta e Anexos - E-Ticons - Empresa de Tecnologia
Informação e Consultoria LTDA - ME

Sim 175bb0b001b1d3d64bf4fdeb988ca8f8

Impresso por abatista6 em 11/03/2026 16:51. Validação: 6D3C.50B8.CAA8.38B8.D76F.8466.1C6D.C136. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 31454/26. Data: 11/03/2026 16:51. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 11 de Março de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/03/2026 16:51. Validação: 6D3C.50B8.CAA8.38B8.D76F.8466.1C6D.C136. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 31454/26. Data: 11/03/2026 16:51. Responsável: tramita.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/03/2026 às 16:52:44 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31456/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Número do Contrato: 000000072026
Data da Publicação: 23/01/2026
Data da Assinatura: 22/01/2026
Data Final do Contrato: 31/12/2026
Valor Contratado: R$ 28.666,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS
Contratado (Nome): E-Ticons - Empresa de Tecnologia Informação e Consultoria LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 09.196.974/0001-67

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 29

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Não

Comprovantes de regularidade da contratada Sim caa3dc33fd59d4195750d58fdb74093c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9eb48e86323acf4863bd16b8699bd570

Contrato ou instrumento equivalente Sim a58ad39556f07fe0730350e336ca20f7

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 11 de Março de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/03/2026 16:52. Validação: DE17.6424.5251.ABDC.4BED.4054.9C32.AFEA. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 31456/26. Data: 11/03/2026 16:52. Responsável: tramita.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/03/2026 às 16:54:00 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31458/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Número do Contrato: 000000062026
Data da Publicação: 23/01/2026
Data da Assinatura: 22/01/2026
Data Final do Contrato: 31/12/2026
Valor Contratado: R$ 19.800,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS
Contratado (Nome): RICARDO GUERRA INFORMATICA
Contratado (CNPJ): 03.500.830/0001-76

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 29

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Não

Comprovantes de regularidade da contratada Sim e7aa3edd346a5de7d3f4956cc8e53a24

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9eb48e86323acf4863bd16b8699bd570

Contrato ou instrumento equivalente Sim 0c0f156bf42fffbd6daa9564e390baa2

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 11 de Março de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/03/2026 16:54. Validação: F96F.45DB.8252.9F90.EE41.A70F.080C.D99B. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 31458/26. Data: 11/03/2026 16:54. Responsável: tramita.
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CAMARA MUNICIPAL DE 

CARAUBAS 
CASA PLACIDO FERREIRA DE LIRA 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP 

1.Introdugdo i 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os 

elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for 

considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é 

essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA Str ad DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) 
ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS - considerada oportuna e imprescindível, 
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas 
nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos 
institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
ETP1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(SISFOLHA — SISTEMA MES " 

INTEGRADO E AUTOMATIZADO DEFOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE 
ONLINE E O ESOCIAL. 

ETP2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA — SISTEMADE FROTA. MES 1 
ETP3 Sistema de Contabilidade Pública — Registros de empenho, subempenho, conciliação MES 1" 

bancária, relatórios de receitas e despesasorcamentdria e extra— orçamentária; 

Elaboração das PPA (PlanoPluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA 

(LeiOrçamentária Anual), RGF (Relatório de GestãoFiscal), RREO (Relatório Resumido 
de Execução Orçamentária),balancetes mensais e anuais de acompanhamento contábil, 

PCA(Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras entidades(Fundos, Institutos e 
Câmaras Municipais); Exportação de arquivosnos layouts (MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, 
Tribunal de Contas doEstado, etc), geração de arquivos para GED(Sistema 
deGerenciamento de Documentos, geração de gráficosdemonstrativos; Disponibiliza em 
tempo real as informaçõescontábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos 
peloTribunal de Contas do Estado, entre outros. Todos os relatórios estãode acordo com 
o MCASP, o PCAPS, em conformidade com oSIAFIC, eSocial e com a legislação e os 
padrões contábeis. Sistemado Portal da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) — 
Disponibiliza as informações contábeis referente a Lei Complementarno 101/2000, de 04 
de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerandoalteração introduzida na LRF por meio da 
Lei Complementar no 131,de 27 de maio de 2009, essa lei faz com que o Órgão público 
deverámostrar as transparências de despesas e receitas por meioseletrônicos e acesso 
ao público em tempo real. 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas 
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
Início: 11 (onze) dias; 
Conclusão: 11 (onze) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 
Lei 14.133/21. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

CARAUBAS 
CASA PLACIDO FERREIRA DE LIRA 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 

1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o 

orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu 

planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais 

desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram 

devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das 

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão 

dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 

na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas 
entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras 
e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE 
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS 
SISTEMAS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os 

aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma 
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente 
instrumento, da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, 
relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte 
parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis 
meses de antecedência da data de divulgação do edital: 

Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente dentre os 

regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de 
outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades públicas que 
realizaram com êxito contrações semelhantes. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço 
na forma estabelecida no Art. 23, $ 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 48.466,00: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM OBS UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
ETP1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO .. MES 11 1.981,00 21.791,00 

PUBLICA( 
ETP2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA ... MES 1 625,00 6.875,00 

—-SIS 
ETP3 Sistema de Contabilidade Pública — Registros MES 1 1.800,00 19.800,00
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Total 48.466,00 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no item 5 deste Estudo Técnico Preliminar. 

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
TREINAMENTO DOS SISTEMAS. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde 
que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos 
em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será dividido em itens, conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de consórcio. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, da forma Como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providéncias para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
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Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da 
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a 
contratação pretendida. 

CARAÚBAS - PB, 19 de Janeiro de 2026. 

DA SILVA NEVES 
Presidente 
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CAMARA MUNICIPAL 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00003/2026 

CARAÚBAS - PB, 22 de Janeiro de 2026. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões da singularidade da 
seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE 
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações complementares constante desta 

exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA 

(SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS - considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas 

nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: E-TICONS 
EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA - R$ 28.666,00; RICARDO GUERRA INFORMATICA - R$ 
19.800,00; pretensos contratados muito bem conceituados no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a suas especialidades, 
apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, as suas escolhas. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme o devido levantamento efetuado, 
observadas as disposições do Art. 23, $ 1º, da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente proposta apresentada, constante dos autos do 
processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a 
sonegação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso Il, da Lei 
14.133/21: 

"Art. 75. É dispensável a licitação:" 

"Il - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze 
centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual está 
devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

Atenciosamente, 

4 
PEDRO DA SILVA NEVES 

Presidente 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 
1.2.Salienta-se que os valores constantes deste orçamento estimado, foram transcritos da respectiva pesquisa de mercado 

realizada. 

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte 
parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis 
meses de antecedência da data de divulgação do edital: 
2.2.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente 
dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da 
escolha de outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades 
públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor 
preço na forma estabelecida no Art. 23, $ 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da pesquisa de mercado: Janeiro de 2026. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO MES 11 198100 21.791,00 

PÚBLICA(SISFOLHA - SISTEMA INTEGRADO E 
AUTOMATIZADO DEFOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA 
CHEQUE ONLINE E O ESOCIAL. 

2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA - MES 1 625,00 6.875,00 
SISTEMADE FROTA. 

3 Sistema de Contabilidade Pública — Registros de empenho, MES 1 1.800,00 19.800,00 
subempenho, conciliação bancária, relatórios de receitas e 

despesasorçamentária e extra- orçamentária; Elaboração 

das PPA (PlanoPluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) e LOA (LeiOrçamentária Anual), RGF 
(Relatório de GestãoFiscal), RREO (Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária),balancetes mensais e anuais de 
acompanhamento contábil PCA(Prestação de Contas 

Anual); Incorporação de outras entidades(Fundos, Institutos 

e Câmaras Municipais); Exportação de arquivosnos layouts 
(MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas 
doEstado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema 
deGerenciamento — de “Documentos, geração de 
gráficosdemonstrativos; Disponibiliza em tempo real as 
informaçõescontábeis, através do portal;, Emissão de 

relatórios exigidos peloTribunal de Contas do Estado, entre 
outros. Todos os relatórios estãode acordo com o MCASP, o 
PCAPS, em conformidade com oSIAFIC, eSocial e com a 
legislação e os padrões contábeis. Sistemado Portal da 
Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) —Disponibiliza as 
informações contábeis referente a Lei Complementarno 
101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, 
considerandoalteração introduzida na LRF por meio da Lei 

Complementar no 131,de 27 de maio de 2009, essa lei faz
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com que o Órgão público deveramostrar as transparências 
de despesas e receitas por meioseletrônicos e acesso ao 
público em tempo real. 

Total 48.466,00 

3.0.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 48.466,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: 11 (onze) dias 
Conclusão: 11 (onze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 4.4.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila 4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões Negativas de Regularidade Fiscal, sendo executado através de transferência bancária. 

CARAÚBAS - PB, 19 de Janeiro de 2026. 

“MARIA fo Ten NEVES DE LIMA 
Tesoureira 
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ASSESSORIA JURIDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00003/2026 
CÂMARA MUNICIPAL 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) 
ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS 

SISTEMAS. 
Interessados: CÂMARA Municipal de CARAÚBAS e: RICARDO GUERRA INFORMATICA, E- 

TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA 
LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a minuta do 
respectivo contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor 

dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação 
de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de 

acordo com o Art. 75, inciso Il, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21; 

estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de formalização de demanda; estudo técnico 
preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, $ 1º, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; 
e autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da comprovação de que o 
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único 

do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que 
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma 
legal. 

CARAÚBAS - PB, 22 de Janeiro de 2026. 

Í LAP 

(N estas, Sagauiva 0 Bongo 
Assessor Jurídico 
OAB-PB 10.376 



PRPOSTA DE PREÇOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

JOÃO PESSOA - PB, 22 DE JANEIRO DE 2026. 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB. 
DISPENSA 00003/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 00006/2026. 
DIA DA ABERTURA: 22 DE JANEIRO DE 2026. 
HORÁRIO: 13:00 HORAS. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ÍTEM. 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL: ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA - ME. 
CNPJ: 09.196.974/0001-67. 
ENDEREÇO: RUA CECÍLIA MIRANDA, 84. JAGUARIBE. 
TELEFONE: (83) 3241 — 9973. 
EMAIL: ETICONSLICITA@OUTLOOK.COM 
CEP: 58.015-130. CIDADE: JOÃO PESSOA. ESTADO: PARAÍBA. 

SÓCIO ADMINISTRADOR: 
JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES. 
CPF: 789.521.824-72. 

RG: 1506161 - SSP/PB. 
DADOS BANCARIOS: 
BANCO: 001 AGENCIA: 1681-0. 
CONTA CORRENTE: 21.762-X. 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES. 
CPF: 789.521.824-72. 
RG: 1506161 - SSP/PB. 

ENDEREÇO: RUA FRANCISCO FEITOSA PALITOT, 50. BLOCO A. APTº. 203. AEROCLUBE. JOÃO PESSOA — PB. CEP: 58.036-448. 

DADOS PARA ENVIO DE PEDIDOS 
RAZÃO SOCIAL: ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA - ME. 
TELEFONE: (83) 3241 — 9973. 
EMAIL: ETICONSLICITA@OUTLOOK.COM 

PREZADO SENHORES, 

A EMPRESA ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA - ME, ESTABELECIDA NA RUA CECÍLIA 
MIRANDA, 84. JAGUARIBE. JOÃO PESSOA - PB. CEP: 58.015-130. TELEFONE: (83) 3241 - 9973 E-MAIL 
ETICONSLICITA@OUTLOOK.COM, INSCRITA NO CNPJ Nº: 09.196.974/0001-67, EM ATENDIMENTO AO SOLICITADO NO EDITAL DA 
DISPENSA Nº: 00003/2026/PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00006/2026, INFORMAMOS A SEGUIR OS NOSSOS PREÇOS PARA 

Rua Cecilia Miranda, 84 - Jaguaribe (83)3241-9973 | (83) 98828-0109 
CEP: 58015-130 suporte@e-ticons.com.br 

João Pessoa - PB. eticons.com.br 



PRPOSTA DE PREÇOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) 

ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 

ITEM | QUANT. | UNID. DESCRIÇÃO DOS SOFTWARES UNITÁRIO TOTAL 

1 11 | MESES | SISFOLHA E CONTRACHEQUE ONLINE: SISTEMA DE ROTINA | R$ 1.981,00 | R$ 21.791,00 
AUTOMATIZADO À PARTIR DO SEU DESKTOP, NOTEBOOK, TABLET 
OU SMARTPHONE PARA O SEU DEPARTAMENTO PESSOAL. 
DIFERENCIAIS: 
. AGILIDADE DOS PROCESSOS 

OBRIGAÇÕES ASSESSORIAIS 
GESTÃO DE BENEFÍCIOS 
DCTF WEB 
E-SOCIAL 
PROVISÃO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO 
CÁLCULOS DE RESCISÕES 

. ROTINAS DE PAGAMENTOS 
O SISFOLHA AJUDA A ENTIDADE A PROMOVER UMA 
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA ÁREA DE GESTÃO DE PESSOAS 
COM UMA FOLHA DE PAGAMENTO ALTAMENTE CONFIGURÁVEL, 
ATENDENDO ROTINAS DE CÁLCULOS, CONTROLE DE PROCESSOS 
EFICIENTES, MANTENDO TODA DOCUMENTAÇÃO SEMPRE 
DISPONÍVEL. O SISTEMA SE ADAPTA ÀS CARACTERÍSTICAS DA 
ENTIDADE, FACILITANDO O CONTROLE DE COLABORADORES, DE 
PROCESSOS E O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSESSORIAIS. 
GERENCIA TODOS OS PAGAMENTOS E BENEFICÍOS COM TOTAL 
INTEGRAÇÃO COM A ÁREA CONTÁBIL E FINANCEIRA, TUDO ISSO, 
UTILIZANDO UM SOFTWARE INTUITIVO E TERMINAL SEVER 100% 
WEB. O SISTEMA DE EMISSÃO DE CONTRACHEQUES ONLINE E- 
TICONS, TEM COMO OBJETIVO, DISPONIBILIZAR OS 
COMPROVANTES DE RENDIMENTOS DOS SERVIDORES USANDO A 
REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES (INTERNET) E 
CONVERGINDO EM UMA ÚNICA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA 
EFICIÊNCIA, COMODIDADE, SEGURANÇA E EFICÁCIA. ALÉM DE 
GERENCIAR O SISTEMA E-SOCIAL (SPED), PLATAFORMA ON LINE 
DO GOVERNO FEDERAL QUE TRATA DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS DE 
INFORMAÇÕES TRABALHISTAS COM AGILIDADE E FACILIDADE DE 
ENVIO DE EVENTOS. E-SOCIAL: SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA, CLASSIFICAÇÃO, PREPARAÇÃO, 
ATUALIZAÇÃO, CORREÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS DOS DADOS DOS 
SERVIDORES, ENVIO DAS INFORMAÇÕES GERADAS PARA O E- 
SOCIAL, GERAÇÃO DE DARF E EFDREINF. 

2 11 | MESES | SISFROTA: SISTEMA COMPLETO PARA CONTROLE DE VEÍCULOS, | R$ = 625,00 | R$ 6.875,00 
INCLUINDO CONTROLE DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS, 
QUILOMETRAGEM, MÉDIA DE CONSUMO, PEÇAS E SERVIÇOS. 
CADASTROS COMPLETOS DE VEÍCULOS, SERVIÇOS, PEÇAS, 
CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS, DESLOCAMENTO DE VEÍCULOS 
PESQUISAS DIVERSAS, RELATÓRIOS COMPLETOS, COM OPÇÃO 
PARA EXPORTAÇÃO DOS MESMOS PARA WORD, EXCEL E PDF, ETC. 

TOTAL R$ 28666,00 

Rua Cecilia Miranda, 84 - Jaguaribe (83)3241-9973 | (83) 98828-0109 

CEP: 58015-130 suporte@e-ticons.com.br 

João Pessoa - PB. eticons.com.br 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$ 2606,00 ( DOIS MIL, SEISCENTOS E SEIS REAIS ). 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 28666,00 ( VINTE E OITO MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS ). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: CONFORME EDITAL; 
FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL; 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 ( SESSENTA ) DIAS. 

A) INICIAREI A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONFORME EDITAL; 
B) DECLARAMOS PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS QUE, AO APRESENTAR ESTA PROPOSTA, COM OS PREÇOS E PRAZOS 
ACIMA INDICADOS, ESTAMOS DE PLENO ACORDO COM AS CONDIÇÕES GERAIS E ESPECIAIS ESTABELECIDAS PARA ESTA LICITAÇÃO, 
AS QUAIS NOS SUBMETEMOS INCONDICIONAL E INTELIGENTE; 
[5] DECLARAÇÃO QUE NOS PREÇOS PROPOSTOS ENCONTRAM-SE INCLUÍDAS TODAS E QUAISQUER DESPESAS DIRETAS E 
INDIRETAS NECESSÁRIAS PARA O FIEL CUMPRIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, QUE SE RELACIONEM COM O FIEL 
CUMPRIMENTO PELA CONTRATADA DAS OBRIGAÇÕES; 
D) DECLARO MANTER OS PREÇOS PARA PEDIDOS COM APENAS UMA UNIDADE, SEM PEDIDO MÍNIMO PARA DESPACHO; 

E) DECLARO TER TOTAL CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DESTE EDITAL DE DISPENSA E SEUS ANEXOS. 

E TICONS EMPRESA DE Assinado de forma digital por E 
TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA 

NEON LOGIA DE DE INFORMACAO E 
INFORMACAO E C0:09196974000167 
C0:09196974000167 Dados: 2026.01.20 09:58:43 -03'00' 

ETICONS — EMPRESA DE TEC. DA INF. E CONSULTORIA LTDA. 
CNPJ: 09.196.974/0001-67 

Rua Cecilia Miranda, 84 - Jaguaribe (83)3241-9973 | (83) 98828-0109 

CEP: 58015-130 suporte@e-ticons.com.br 
João Pessoa - PB. eticons.com.br 
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9 CNPJ: 03.500.830/0001-76 

' INFO PUBLIC Endereço: R. Profº Emerentina Coelho, Nº 269, Sala 01 - Tambauzinho. 

TECNOLOGIA Cidade: João Pessoa, Paraíba. 

Cotação de Preços — Câmara Municipal de Caraúbas — PB 

Objeto: Contratação de empresa especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Caraúbas. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos cotação conforme abaixo: 

P. Total Unitário Unidade 
stema de Contabilidade Pública — Registros de empenho, sub-empenho, 

conciliação bancária, relatórios de receitas e despesas orçamentária e extra- 
orçamentária; Elaboração das PPA (Plano Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), RGF (Relatório de Gestão 
Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes 
mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de Contas 
Anual); Incorporação de outras entidades (Fundos, Institutos e Câmaras 
Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, 
Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema de 
Gerenciamento de Documentos, geração de gráficos demonstrativos; 
Disponibiliza em tempo real as informações contábeis, através do portal 1, | meNSAL| R$1.800,00 |R$ 21.600,00 
Emissão de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado, entre outros. 
Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em conformidade 
com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis. 

(Sistema do Portal da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) - Disponibiliza 
as informações contábeis referente a Lei Complementar nº 101/2000, de 04 de 
maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração introduzida na LRF por 
meio da Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, essa lei faz com que 
o Órgão público deverá mostrar as transparências de despesas e receitas por 
meios eletrônicos e acesso ao público em tempo real. 

Total R$ 1.800,00 R$ 21.600,00 

Valor mensal da cotação: R$ 1.800,00 (Hum mil e oitocentos reais); 

Valor total da cotação: R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais); 

Validade da cotação: 60 dias. 

João Pessoa — PB, 21 de janeiro de 2026. 

RICARDO GUERRA assinado deforma digita por 
INFORMATICA:03 REA e itonnaccarae 
500830000176 e 012 venaas 5300 

Ricardo Guerra Informática 

CNPJ: 03.500.830/0001-76 

Site: infopublic.com.br Contato: (083) / 99976-5628 / 98841-4481 / 99692-3456 / contato@infopublicpb.com.br
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CAMARA MUNICIPAL 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00003/2026 | 

Participantes Unid. Quant. VI. Unit. Vi.Total — Class. Obs. 

1 - LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA(SISFOLHA — SISTEMA INTEGRADO E AUTOMATIZADO DEFOLHA DE 

PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O ESOCIAL. 
E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & MES 1" 1.981,00 21.791,00 1 

CONSULTORIA LTDA 
2 - LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA - SISTEMADE FROTA. 

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & MES 1 625,00 6.875,00 1 

CONSULTORIA LTDA 

3 - Sistema de Contabilidade Pública - Registros de empenho, subempenho, conciliação bancária, relatórios de receitas e 
despesasorçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (PlanoPluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA 
(LeiOrçamentária Anual), RGF (Relatório de GestãoFiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária),balancetes 
mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA(Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras entidades(Fundos, 
Institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivosnos layouts (MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas doEstado, 
etc.), geração de arquivos para GED(Sistema deGerenciamento de Documentos, geração de gráficosdemonstrativos; Disponibiliza 
em tempo real as informaçõescontábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos peloTribunal de Contas do Estado, entre 
outros. Todos os relatórios estaode acordo com o MCASP, o PCAPS, em conformidade com oSIAFIC, eSocial e com a legislação e os 
padrões contábeis. Sistemado Portal da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) -Disponibiliza as informações contábeis referente 
a Lei Complementarno 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerandoalteração introduzida na LRF por meio da Lei 
Complementar no 131,de 27 de maio de 2009, essa lei faz com que o Órgão público deverámostrar as transparências de despesas e 
receitas por meioseletrônicos e acesso ao público em tempo real. 
RICARDO GUERRA INFORMATICA MES 1" 1.800,00 19.800,00 1 

CARAÚBAS - PB, 22 de Janeiro de 2026 

RESULTADO FINAL: 

- E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA. 
09.196.974/0001-67 EDRO DA SILVA NEVES 
Item(s): 1-2. 
Valor: R$ 28.666,00 

residente 

- RICARDO GUERRA INFORMATICA. 
03.500.830/0001-76 
Item(s): 3. 
Valor: R$ 19.800,00 

Total: R$ 48.466,00
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TERMO DE REFERENCIA - TR 

1.0.D0 OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA(SISFOLHA — SISTEMA MES 1" INTEGRADO E AUTOMATIZADO DEFOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE 
ONLINE E O ESOCIAL. 

2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA — SISTEMADE FROTA. MES 1 3 Sistema de Contabilidade Pública — Registros de empenho, subempenho, conciliação — MES 1 bancária, relatórios de receitas e despesasorçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (PlanoPluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (LeiOrçamentária Anual), RGF (Relatório de GestãoFiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária),balancetes mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA(Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras entidades(Fundos, Institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivosnos layouts (MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas doEstado, etc), geração de arquivos para GED(Sistema deGerenciamento de Documentos, geração de gráficosdemonstrativos; Disponibiliza em tempo real as informaçõescontábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos peloTribunal de Contas do Estado, entre outros. Todos os relatórios estãode acordo com Oo MCASP, o PCAPS, em conformidade com OSIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis. Sistemado Portal da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) — Disponibiliza as informações contábeis referente a Lei Complementarno 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerandoalteração introduzida na LRF por meio da Lei Complementar no 131,de 27 de maio de 2009, essa lei faz com que o Órgão público deverámostrar as transparências de despesas e receitas por meioseletrônicos e acesso ao público em tempo real. 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, Il, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
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5.0.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
5.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

5.2.Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, 

apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

5.3.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte 

parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis 

meses de antecedência da data de divulgação do edital: i 

5.3.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente 

dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da 

escolha de outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades 

públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 

5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor 

preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados. 
5.5.0 valor total é equivalente a R$ 48.466,00. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo 
contrato ou outros instrumentos hábeis. 
6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos 
termos do correspondente instrumento de ajuste. 
6.3 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21 

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 

execução do objeto contratado. 
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 
constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Contratante. 
7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 

Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
7.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

8.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
8.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

8.1.1.Início: 11 (onze) dias; 

8.1.2.Conclusão: 11 (onze) meses. 

8.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da 
Lei 14.133/21. 

9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
9.1.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste.
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9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

9.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. ) 

9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. i i 

9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. i } 

9.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 

9.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 

um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21 

10.0.DO PAGAMENTO 
10.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem 

como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões Negativas de Regularidade 

Fiscal, sendo executado através de transferência bancária. 

11.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a documentação essencial, 
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente. 
11.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do 
fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, 

conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 
140, da Lei 14.133/21 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No 
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
13.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 
117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três 

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos |1, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido 
Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e 
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il Ill, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f — aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

14.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
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15.0.DA COMPENSAGAO FINANCEIRA 
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso 
no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratórios; 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 
Índice de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
16.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

17.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
17.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21 
17.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da forma como se apresenta. 

18.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
18.1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE ENS É DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 

19.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
19.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
19.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE OS TEÃS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS E 
19.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

CARAÚBAS - PB, 19 de Janeiro de 2026 

PERO DA SILVA NEVES > 
Presidente 


